
SÃO JOSÉ DA TAPERA-AL
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA - ALAGOAS

Professor de Língua Portuguesa
EDITAL NORMATIVO Nº 001/2024 – PMSJT/AL 

CÓD: OP-055AG-24
7908403560776



ÍNDICE

Conhecimentos Gerais 
1. Assuntos de extrema relevância sobre política brasileira e do estado; Atitudes e ações de comportamentos religiosos no 

Brasil; Economia do Brasil e do estado; Cultura brasileira: artistas famosos, pintores, poetas; Assuntos de extrema relevância 
sobre esporte e educação no estado e no Brasil; Meios de comunicação e mídias sociais: telefone móvel, WhatApp, Face-
book, Instagram, Telegram, Twitter, Tik Tok, Tinder, Kwai, Youtube, Vimeo, Twitch, Rumble .................................................... 5

2. Aspectos geográficos do Brasil: regiões, estados, capitais ......................................................................................................... 5

3. História do Município e do Estado: Fundação, Contextualização Histórica, Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo ........... 25

4. Símbolos municipais e estaduais: brasão, hino, bandeira .......................................................................................................... 34

5. Educação do Município e do Estado .......................................................................................................................................... 36

6. Limites Geográficos .................................................................................................................................................................... 37

7. Contexto populacional ............................................................................................................................................................... 39

8. Aspectos Econômicos................................................................................................................................................................. 41

9. Aspectos Religiosos .................................................................................................................................................................... 44

Fundamentos da Educação 
1. História da Educação .................................................................................................................................................................. 47

2. Noções de Educação, Escola, Docente e Discente ..................................................................................................................... 47

3. Conceito de Ensino e Aprendizagem ......................................................................................................................................... 48

4. Noções da Proposta Construtivista ............................................................................................................................................ 51

5. Noções de Planejamento de Ensino: Objetivos, Conteúdos, Estratégias, Recursos e Avaliação ................................................ 52

6. Tipos de Plano de Ensino ........................................................................................................................................................... 52

7. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional– LDB................................................................................................................ 58

8. Base Nacional Comum Curricular (BNCC):  Competências gerais da Educação Básica;  Os fundamentos pedagógicos da BNCC; 
O Ensino Fundamental no contexto da Educação Básica ........................................................................................................... 76

9. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA ............................................................................................................................. 114

10. Lei Federal nº 11.645/08 ............................................................................................................................................................ 152

11. Resolução CD/FNDE nº 17/2013 ................................................................................................................................................ 153

12. Plano Nacional de Educação 2014-2024: metas ........................................................................................................................ 158

Noções de Administração Pública
1. Constituição Federal de 1988 e suas alterações posteriores ..................................................................................................... 177

2. Ética, Organização e Cidadania .................................................................................................................................................. 252

3. Serviço Público no Brasil: definição, natureza, espécies, Características ................................................................................... 253

4. Decreto-Lei Federal nº 2.848/40: Da Periclitação da Vida e da Saúde – do Artigo 130 a 136 ................................................... 254

5. Dos Crimes Contra a Honra – do Artigo 138 a 145..................................................................................................................... 255

6. Dos Crimes Contra o Patrimônio – Artigos 155 e 156 ................................................................................................................ 256

7. Dos Crimes Contra a Organização do Trabalho – do Artigo 197 a 207 ....................................................................................... 257

8. Dos Crimes Contra a Administração Pública – do Artigo 312 a 327 ........................................................................................... 258

9. Dos Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral – do Artigo 328 a 337 ............................................... 259

10. Gestão de Pessoas no Setor Público: características.................................................................................................................. 260



ÍNDICE

11. Gestão de competências ............................................................................................................................................................ 262

12. gestão de conhecimento ............................................................................................................................................................ 263

13. Formas contratuais e regimes de trabalho ................................................................................................................................ 264

14. Carreiras: estruturação de cargos e funções no setor público ................................................................................................... 266

15. Metodologias para avaliação de desempenho. ......................................................................................................................... 267

16. Liderança e Gestão de Equipes .................................................................................................................................................. 269

17. Motivação .................................................................................................................................................................................. 271

18. clima e qualidade de vida no trabalho ....................................................................................................................................... 272

19. Tendências e desafios à gestão de pessoas no Setor Público .................................................................................................... 273

Conhecimentos Específicos
Professor de Língua Portuguesa
1. Intelecção de textos verbais, literários e midiáticos .................................................................................................................. 277

2. Fonética: adequações ortográficas ............................................................................................................................................ 277

3. Acentuação gráfica .................................................................................................................................................................... 278

4. Crase .......................................................................................................................................................................................... 279

5. Sintaxe: Concordância Nominal e Verbal ................................................................................................................................... 279

6. Semântica: Significação das Palavras, Polissemia, Antonímia, Sinonímia, Denotação e Conotação .......................................... 281

7. Estilística: Figuras de Linguagem ............................................................................................................................................... 282

8. Pontuação .................................................................................................................................................................................. 284

9. Funções da Linguagem .............................................................................................................................................................. 288

10. Coesão e Coerência ................................................................................................................................................................... 288

11. Ambiguidade .............................................................................................................................................................................. 289

12. Linguística e o ensino de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental: concepções de linguagem, de língua, de discurso e de 
texto ........................................................................................................................................................................................... 290

13. A língua oral: usos e formas ....................................................................................................................................................... 292

14. A língua escrita: usos e formas .................................................................................................................................................. 294

15. Concepções de leitura ............................................................................................................................................................... 295

16. Coesão e Coerência textual ....................................................................................................................................................... 295

17. Tipologia e gêneros textuais: orais e escritos ............................................................................................................................ 295

18. Variação linguística .................................................................................................................................................................... 296

19. Literatura infanto-juvenil ........................................................................................................................................................... 297

20. Literatura popular no Ensino Fundamental ............................................................................................................................... 298

21. Estilos de Épocas na Literatura .................................................................................................................................................. 298

22. Gêneros Literários ...................................................................................................................................................................... 299

23. Principais Autores e Obras Representativas da Literatura Brasileira ......................................................................................... 299



5

CONHECIMENTOS GERAIS 

ASSUNTOS DE EXTREMA RELEVÂNCIA SOBRE 
POLÍTICA BRASILEIRA E DO ESTADO; ATITUDES E 
AÇÕES DE COMPORTAMENTOS RELIGIOSOS NO 
BRASIL; ECONOMIA DO BRASIL E DO ESTADO; 
CULTURA BRASILEIRA: ARTISTAS FAMOSOS, 
PINTORES, POETAS; ASSUNTOS DE EXTREMA 

RELEVÂNCIA SOBRE ESPORTE E EDUCAÇÃO NO 
ESTADO E NO BRASIL; MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
E MÍDIAS SOCIAIS: TELEFONE MÓVEL, WHATAPP, 

FACEBOOK, INSTAGRAM, TELEGRAM, TWITTER, TIK 
TOK, TINDER, KWAI, YOUTUBE, VIMEO, TWITCH, 

RUMBLE

A importância do estudo de atualidades

Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-
dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-

gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

ASPECTOS GEOGRÁFICOS DO BRASIL: REGIÕES, 
ESTADOS, CAPITAIS

A regionalização pode ser entendida como a divisão de um 
território em áreas que apresentam características semelhantes, 
de acordo com um critério preestabelecido pelo grupo de pessoas 
responsáveis por tal definição: aspectos naturais, econômicos, polí-
ticos e culturais, entre tantos outros.

Portanto, regionalizar significa identificar determinado espaço 
como uma unidade que o distingue dos demais lugares o seu redor.

A divisão de um território em regiões auxilia no planejamento 
das atividades do poder público, tanto nas questões sociais quanto 
econômicas, já que permite conhecer melhor aquela porção terri-
torial.

O governo e as entidades privadas podem executar projetos 
regionais, considerando o número de habitantes de cada região, as 
condições de vida de sua população, as áreas com infraestrutura 
precária de abastecimento de água, esgoto tratado, energia elétri-
ca, entre outros.

Os Critérios de Divisão Regional do Território

O Brasil é um país muito extenso e variado. Cada lugar apresen-
ta suas particularidades e existem muitos contrastes sociais, natu-
rais e econômicos.

Como cada região diferencia-se das demais com base em suas 
características próprias, a escolha do critério de regionalização é 
muito importante.
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Um dos critérios utilizados para regionalizar o espaço pode ser relacionado a aspectos naturais, como clima, relevo, hidrografia, ve-
getação, etc.

A regionalização também pode ser feita com base em aspectos sociais, econômicos ou culturais. Cada um apresenta uma série de 
possibilidades: regiões demográficas, uso do solo e regiões industrializadas, entre outras.

As Regiões Geoeconômicas
A fim de compreender melhor as diferenças econômicas e sociais do território brasileiro, na década de 1960, surgiu uma proposta de 

regionalização que dividiu o espaço em regiões geoeconômicas, criada pelo geógrafo Pedro Geiger.
Nessa regionalização, o critério utilizado foi o nível de desenvolvimento, características semelhantes foram agrupadas dentro da 

mesma região. De acordo com esse critério, o Brasil está dividido em três grandes regiões: Amazônia, Nordeste e Centro-Sul, como pode 
observar-se no mapa a seguir.

Brasil: regiões geoeconômicas

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/uploads/5/normal_brasilgeoeconomico.jpg

Os limites da Amazônia correspondem à área de cobertura original da Floresta Amazônica. Essa região é caracterizada pelo baixo 
índice de ocupação humana e pelo extrativismo vegetal e mineral.

Nas últimas décadas, a Amazônia vem sofrendo com o desmatamento de boa parte de sua cobertura original para a implantação de 
atividades agropecuárias, como o cultivo de soja e a criação de gado.

A região Nordeste é tradicionalmente caracterizada pela grande desigualdade socioeconômica. Historicamente, essa região é 
marcada pela presença de uma forte elite composta basicamente por grandes proprietários de terra, que dominam também o cenário 
político local.

A região Centro-Sul é marcada pela concentração industrial e urbana. Além disso, apresenta elevada concentração populacional e 
a maior quantidade e diversidade de atividades econômicas.

Essa proposta de divisão possibilita a identificação de desigualdades socioeconômicas e de diferentes graus de desenvolvimento eco-
nômico do território nacional.

Seus limites territoriais não coincidem com os dos estados. Assim, partes do mesmo estado que apresentam distintos graus de desen-
volvimento podem ser colocadas em regiões diferentes. Porém, esses limites não são imutáveis: caso as atividades econômicas, as quais 
influenciam as áreas do território, passem por alguma modificação, a configuração geoeconômica também pode mudar.
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Outras Propostas de Regionalização

Regionalização do Brasil por Roberto Lobato Corrêa

http://www.geografia.fflch.usp.br/graduacao/apoio/Apoio/Apoio_Rita/flg386/2s2016/Regionalizacoes_do_Brasil.pdf

Outro geógrafo, chamado Roberto Lobato Corrêa, também fez uma proposta de regionalização que dividia o território em três: Ama-
zônia, Centro-Sul e Nordeste.

No entanto, em sua proposta ele respeitava os limites territoriais dos estados, diferentemente da proposta das regiões geoeconômicas 
que acabamos de observar acima.

Regionalização do Brasil por Milton Santos

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?foto=1551&evento=5

Os geógrafos Milton Santos e Maria Laura Silveira propuseram outra regionalização para o Brasil, que divide o território em quatro 
regiões: Amazônia, Nordeste, Centro-Oeste e Concentrada.

Essa divisão foi feita com base no grau de desenvolvimento científico, técnico e informacional de cada lugar e sua influência na desi-
gualdade territorial do país.

A região Concentrada apresenta os níveis mais altos de concentração de técnicas, meios de comunicação e população, além de altos 
índices produtivos.
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Já a região Centro-Oeste caracteriza-se pela agricultura moder-
na, com elevado consumo de insumos químicos e utilização de tec-
nologia agrícola de ponta.

A região Nordeste apresenta uma área de povoamento antigo, 
agricultura com baixos níveis de mecanização e núcleos urbanos 
menos desenvolvidos do que no restante do país. Por fim, a Ama-
zônia, que foi a última região a ampliar suas vias de comunicação e 
acesso, possui algumas áreas de agricultura moderna.

As Regiões do Brasil ao Longo do Tempo

Os estudos da Divisão Regional do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatísticas (IBGE) tiveram início em 1941. O objetivo princi-
pal deste trabalho foi o de sistematizar as várias divisões regionais 
que vinham sendo propostas, de forma que fosse organizada uma 
única divisão regional do Brasil para a divulgação das estatísticas 
brasileiras.

A proposta de regionalização de 1940 apresentava o território 
dividido em cinco grandes regiões: Norte, Nordeste, Este (Leste), 
Sul e Centro. Essa divisão era baseada em critérios tanto físicos 
como socioeconômicos.

Regionalização do Brasil → década de 1940

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1557&evento=5

IBGE e a Proposta de Regionalização
O IBGE surgiu em 1934 com a função de auxiliar o planejamen-

to territorial e a integração nacional do país. Consequentemente, 
a proposta de regionalização criada pelo IBGE baseava-se na assis-
tência à elaboração de políticas públicas e na tomada de decisões 
no que se refere ao planejamento territorial, por meio do estudo 
das estruturas espaciais presentes no território brasileiro. Observe 
a regionalização do IBGE de 1940 no mapa acima.

Regionalização do Brasil → década de 1950

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1558&evento=5

Na década de 1950, uma nova regionalização foi proposta, a 
qual levava em consideração as mudanças no território brasileiro 
durante aqueles anos.

Foram criados os territórios federais de Fernando de Noronha, 
Amapá, Rio Branco, Guaporé, Ponta Porã e Iguaçu – esses dois últi-
mos posteriormente extintos.

Note também que a denominação das regiões foi alterada e 
que alguns estados, como Minas Gerais, mudaram de região.

Regionalização do Brasil → década de 1960

http://www.geografia.seed.pr.gov.br/modules/galeria/detalhe.php?-
foto=1560&evento=5



47
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HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO 

A história da educação infantil é uma jornada fascinante que 
atravessa séculos e reflete as transformações sociais, culturais e 
pedagógicas ao longo do tempo.

Na antiguidade e na Idade Média, a educação das crianças 
era predominantemente informal e centrada na família e na 
comunidade. As crianças aprendiam por meio da imitação dos 
adultos e participação em atividades cotidianas, como o trabalho 
no campo ou em oficinas artesanais. As primeiras instituições 
educacionais voltadas especificamente para crianças pequenas 
surgiram em algumas culturas antigas, como os jardins de infância 
na Grécia e Roma, que ofereciam cuidados e educação para crianças 
de famílias privilegiadas.

Com o Renascimento e o Iluminismo, surgiram novas ideias 
sobre a infância e a educação. Filósofos como Comenius e Rousseau 
defendiam a importância de respeitar a natureza da criança e 
proporcionar-lhe uma educação adequada às suas necessidades 
e interesses. No século XVIII, na Europa, surgiram as primeiras 
instituições educacionais para crianças pequenas, conhecidas como 
asilos ou creches, que ofereciam cuidados e alimentação para 
crianças de famílias pobres enquanto seus pais trabalhavam.

O século XIX marcou o surgimento da educação infantil como 
um campo distinto de estudo e prática pedagógica. Na Europa e 
nos Estados Unidos, surgiram as primeiras iniciativas públicas de 
educação pré-escolar, inspiradas pelas ideias de Froebel, criador dos 
jardins de infância. No Brasil, a educação infantil teve seus primeiros 
registros com a chegada das primeiras instituições religiosas e 
filantrópicas, que buscavam oferecer cuidados e educação para 
crianças órfãs e de famílias pobres.

No século XX, a educação infantil passou por significativas 
transformações, com o reconhecimento de sua importância para o 
desenvolvimento integral das crianças. Surgiram novas abordagens 
pedagógicas, como o método Montessori e o construtivismo, que 
valorizavam a autonomia, a criatividade e a aprendizagem ativa das 
crianças.

Durante o período colonial, a educação das crianças brasileiras 
estava restrita às famílias abastadas e às instituições religiosas, 
com um enfoque predominantemente religioso e moralizador. 
As crianças de famílias escravizadas eram excluídas do acesso à 
educação formal, sendo frequentemente destinadas ao trabalho 
desde a infância.

A partir do século XIX, com a influência das ideias iluministas 
e o processo de modernização do país, surgiram as primeiras 
iniciativas de institucionalização da Educação Infantil no Brasil. Em 
1874, foi fundado o primeiro Jardim de Infância no país, no Rio de 
Janeiro, seguindo os moldes dos modelos europeus. No entanto, 
essas iniciativas ainda eram voltadas principalmente para crianças 
de famílias abastadas.

O século XX foi marcado pelo reconhecimento progressivo 
da Educação Infantil como um direito fundamental da criança. 
Com a Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) de 1990, a Educação Infantil foi reconhecida 
como parte integrante do sistema educacional brasileiro, garantindo 
o acesso e a oferta gratuita em creches e pré-escolas.

Nas últimas décadas, o Brasil tem avançado na ampliação 
do acesso à Educação Infantil, com a criação de políticas públicas 
como o Programa Nacional de Educação Infantil (Proinfância) e o 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
(FUNDEB). No entanto, ainda há desafios a serem superados, 
como a universalização do atendimento, a melhoria da qualidade 
pedagógica e a valorização dos profissionais da Educação Infantil.

Em suma, a história da Educação Infantil é uma jornada de 
transformações e reconhecimento, marcada pelo esforço contínuo 
de garantir o direito das crianças à educação desde os primeiros 
anos de vida. Ao reconhecer e valorizar a importância da Educação 
Infantil, como um período fundamental para o desenvolvimento 
integral das crianças, o Brasil caminha em direção a uma sociedade 
mais justa, igualitária e educacionalmente inclusiva.

 NOÇÕES DE EDUCAÇÃO, ESCOLA, DOCENTE E 
DISCENTE

Conceitos de Educação
A educação é um processo amplo e complexo, que vai 

além da simples transmissão de conhecimentos. Ela envolve o 
desenvolvimento integral do indivíduo, abrangendo aspectos 
cognitivos, emocionais, sociais e éticos. A educação pode ser formal, 
como aquela oferecida nas escolas e universidades, ou informal, 
que ocorre nas interações diárias entre as pessoas, na família, no 
trabalho e na comunidade.

Na educação formal, o objetivo principal é o desenvolvimento 
de competências e habilidades que capacitem os indivíduos a atuar 
de maneira crítica e responsável na sociedade. Esse processo é 
estruturado em um currículo que orienta os conteúdos a serem 
ensinados, as metodologias a serem aplicadas e os objetivos a 
serem alcançados em cada etapa do ensino.

A Escola como Espaço de Aprendizagem e Socialização
A escola é uma instituição social fundamental que desempenha 

um papel central na formação dos indivíduos e na construção da 
cidadania. Ela é o ambiente onde a educação formal acontece, 
reunindo alunos, professores, gestores e toda a comunidade escolar 
em um espaço de aprendizagem e convivência.

- Função Social da Escola: A escola tem a responsabilidade 
de promover a igualdade de oportunidades, proporcionando a 
todos os alunos, independentemente de suas origens sociais, 
acesso ao conhecimento e às ferramentas necessárias para o 
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desenvolvimento pessoal e profissional. Além disso, a escola é um 
espaço de socialização, onde os estudantes aprendem a conviver 
em sociedade, a respeitar as diferenças e a exercer a cidadania.

- Desafios Contemporâneos: A escola moderna enfrenta 
inúmeros desafios, como a inclusão digital, a diversidade cultural 
e a necessidade de inovar nas práticas pedagógicas para atender 
às demandas de uma sociedade em constante transformação. Para 
cumprir sua missão, a escola precisa adaptar-se a esses desafios, 
integrando novas tecnologias, promovendo a educação inclusiva 
e desenvolvendo metodologias de ensino que favoreçam a 
aprendizagem ativa e colaborativa.

O Papel do Docente
O docente, ou professor, é uma peça-chave no processo 

educativo. Mais do que transmitir conteúdos, o professor é um 
mediador do conhecimento, um facilitador da aprendizagem e 
um orientador no desenvolvimento integral dos alunos. O papel 
do docente é multifacetado e envolve diversas funções que vão 
desde o planejamento das aulas até a avaliação do progresso dos 
estudantes.

- Competências do Professor: Para exercer sua função 
de maneira eficaz, o professor deve possuir um conjunto de 
competências que inclui o domínio do conteúdo que ensina, 
habilidades pedagógicas para transmitir esse conteúdo de maneira 
clara e acessível, e competências socioemocionais para lidar com 
a diversidade de alunos e as complexidades do ambiente escolar. 
Além disso, o professor deve ser capaz de refletir sobre sua prática, 
buscando constantemente a melhoria e a inovação pedagógica.

- Formação Continuada: Diante das mudanças constantes na 
sociedade e na educação, a formação continuada é essencial para 
que o professor mantenha-se atualizado e preparado para enfrentar 
os desafios do ensino. A participação em cursos, workshops, grupos 
de estudo e outras formas de formação profissional contínua 
contribui para o desenvolvimento das competências necessárias ao 
bom desempenho da docência.

O Discente e seu Papel no Processo de Aprendizagem
O discente, ou aluno, é o sujeito central do processo educativo. 

O papel do aluno não é passivo; ele deve ser ativo em sua 
aprendizagem, buscando, questionando, participando e construindo 
seu próprio conhecimento. A educação contemporânea valoriza o 
protagonismo do aluno, incentivando-o a assumir responsabilidade 
por seu aprendizado e a desenvolver autonomia.

- Perfil do Aluno: O aluno de hoje é mais dinâmico e 
interconectado, muitas vezes acostumado a lidar com tecnologias 
digitais desde a infância. Esse perfil exige que as práticas pedagógicas 
sejam adaptadas para incluir recursos tecnológicos, metodologias 
ativas e estratégias que valorizem a interação e a colaboração entre 
os alunos.

- Desafios e Apoio: No entanto, os alunos também enfrentam 
desafios como a pressão por desempenho, a diversidade de 
contextos sociais e culturais, e as dificuldades de adaptação ao 
ambiente escolar. É papel da escola e dos professores oferecer o 

suporte necessário para que todos os alunos possam desenvolver 
seu potencial ao máximo, respeitando suas individualidades e 
promovendo um ambiente inclusivo e acolhedor.

Conclusão
As noções de educação, escola, docente e discente são 

interdependentes e formam a base do processo educativo. A 
educação é um processo intencional e estruturado, que visa o 
desenvolvimento integral do indivíduo. A escola, como instituição, 
tem a missão de proporcionar um ambiente propício ao aprendizado 
e à socialização. O docente, por sua vez, é o mediador desse processo, 
enquanto o discente é o protagonista de sua própria aprendizagem. 
Compreender esses conceitos e suas inter-relações é fundamental 
para a construção de uma educação de qualidade, que prepare os 
indivíduos para os desafios do mundo contemporâneo e contribua 
para a formação de uma sociedade mais justa e equitativa.

CONCEITO DE ENSINO E APRENDIZAGEM

Acerca dos processos de ensino-aprendizagem implementados 
na instituição “escola”, é preciso tecermos análises, antes de tudo, 
sobre o que levou a configurar esse espaço como próprio ao ensino 
e socialização dos conhecimentos historicamente acumulados. A 
escola é uma instituição relativamente recente, apresentando em 
torno de 300 anos1.

Como instituição, ela se configura socialmente para atender a 
uma demanda já existente: a de concentrar em espaço físico re-
conhecido as relações de ensino-aprendizagem. Com sua inaugu-
ração, passa-se a se localizar os profissionais e participantes desse 
ambiente, nesse caso, principalmente professores e alunos, além, 
é claro, dos demais profissionais que passam a ser necessários ao 
funcionamento desse espaço, como técnicos, administradores, ze-
ladores, etc.

A priori, as perspectivas educacionais que engendravam os pro-
cessos de ensino-aprendizagem nas escolas se pautavam naquelas 
já existentes anteriormente. Os objetos de conhecimento valora-
dos eram os oriundos de uma cultura burguesa de moral cristã, sim, 
pois, como discutido, os valores religiosos ocidentais permanece-
ram (e ainda permanecem) presentes nas escolas em nosso país.

Em se tratando dos processos de ensino-aprendizagem, nosso 
alvo de análise, as práticas de ensino, esteve organizado com bases 
na reprodução dos conhecimentos acumulados, os quais considera-
vam que a oralização seria o principal meio de propagação desses 
conhecimentos, acompanhados das leituras de materiais conside-
rados clássicos.

A compreensão era de que a aprendizagem se dava por escu-
ta e reprodução, a que a psicologia cognitiva vem considerar uma 
proposta behaviorista, ao passo que educadores como Paulo Freire 
fazem uma leitura mais sociológica, considerando-a um formato de 
“educação bancária”.

Mais recentemente, por volta da década de 80, somando-se à 
queda do regime autoritário, há uma revisitação das práticas educa-
cionais e dos conceitos presentes nas escolas desde a compreensão 
das formas de aprendizagem dos discentes, passando pelos conteú-

1  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.
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dos curriculares, materiais didáticos, posturas e organizações didá-
ticas, bem como pelas finalidades de um ensino interno às institui-
ções escolares.

O distanciamento das práticas religiosas passou a ser eviden-
te nas propostas, embora houvesse diversas permanências devido 
à grande atuação de movimentos religiosos frente às instituições 
de ensino particulares e também públicas, presentes até hoje em 
grandes e pequenas cidades. Os materiais de ensino foram revisita-
dos em seus conteúdos curriculares e em ideias incutidas acerca de 
preceitos éticos que não eram problematizados.

— Reprodução dos conhecimentos acumulados

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

A exemplo, os livros didáticos de História traziam diversas abor-
dagens por meio de um discurso no qual era possível identificar re-
lações étnicas preconceituosas, que passaram a ser questionadas 
pelos docentes e pesquisadores da área para, sobretudo nos anos 
90, ser revistas nos materiais didáticos e nas orientações curricula-
res da disciplina, até culminar, mais recentemente, na publicação e 
implantação da lei 10.639/2003, que advoga a necessidade de in-
serir o tratamento da história e da cultura africana e afro-brasileira 
como parte integrante e relevante dos conteúdos curriculares.

— Manifestação cultural africana

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

As finalidades do ensino interno às instituições escolares pas-
saram a ter uma preocupação maior com os aspectos e preceitos 
éticos, embora as discussões acerca da moral ainda permaneçam, 
porém num sentido maior da necessidade de convivência numa so-
ciedade diversificada que, necessariamente, relacionadas a aborda-
gens religiosas.

Outra questão é que a escola assume sua função como sociali-
zadora de saberes, o que a impulsionava a uma revisão das práticas 
escolares e da concepção acerca de seus profissionais.

— Liberdade de ação

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

Nesse sentido, as concepções que guiavam as práticas de en-
sino passaram a ser igualmente revistas. Uma das fontes de maior 
contribuição para essa revisitação se originou dos estudos da Psi-
cologia Cognitiva de corrente construtivista, o interacionismo e o 
sociointeracionista, respectivamente iniciados por Piaget e Vygo-
tsky. Essa corrente, sobre a qual é importante compreender que 
existem diversas ramificações, levando-nos a considerar a existên-
cia de “construtivismos” e não apenas no singular, gerou uma nova 
compreensão sobre o processo de aprendizagem, possibilitando a 
noção de que o aluno não é um ser vazio, ele já possui uma série de 
conhecimentos que precisam ser valorados e utilizados.

A utilização desses saberes anteriores passa a ser considerada 
em prol do processo de ensino-aprendizagem, que agora deixa de 
ser meramente transmissivo para ser dinâmico, admitindo uma va-
riedade de formas de acesso ao conteúdo, inclusive via experiência 
própria não circunscrita à escuta e acesso visual dos conhecimentos 
de outrem. O aluno é compreendido como um ser atuante, constru-
tor de seu conhecimento e dotado de liberdade de ação.

Liberdade para refletir, analisar, decidir conscientemente e, so-
bretudo agir com coerência para transformar o seu meio (comunidade 
ou outro espaço de atuação). Para isso, se partirmos de concepções 
construtivistas, é imprescindível que a escola e as práticas docentes 
consigam proporcionar a procura, a investigação e a reflexão.

Dessa forma, seriam ampliadas as suas ações, baseando-as 
no entendimento de que a construção do conhecimento acontece 
em função das oportunidades proporcionadas ao indivíduo. Alguns 
preceitos das perspectivas construtivistas se baseiam em propiciar 
oportunidades para a construção ativa e, na medida do possível, 
colaborativa, do conhecimento.

A atuação do docente se volta para o gerenciamento da cons-
trução do conhecimento diante dos objetos de ensino considerados 
relevantes, tendo em vista os conhecimentos prévios dos alunos em 
prol da ampliação dos conhecimentos, dentre outros aspectos, das 
relações interpessoais.

Para a abordagem humanista, a relação interpessoal é o cen-
tro do processo. Esta abordagem leva a uma perspectiva eminen-
temente subjetiva e afetiva do processo de ensino-aprendizagem. 
Para essa perspectiva, mais do que um problema de técnica, a di-
dática deve se centrar no processo de aquisição de atitudes, tais 
como: calor, empatia, consideração positiva incondicional.
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Nesse sentido, a Psicologia Cognitiva contribui para a recon-
figuração da Didática no contexto atual em prol da revisão das 
concepções acerca dos processos de ensino-aprendizagem e, por 
conseguinte, das formas de avaliar a construção do conhecimento. 
Assim, a didática, no atual contexto de uma educação emancipado-
ra, pode oferecer suporte à ação docente para aulas que ofereçam 
recursos, estratégias e instrumentos que facilitem a compreensão 
dos conteúdos previamente estabelecidos, promovam a inclusão e 
a interdisciplinaridade.

— O papel do professor no processo de ensino e aprendiza-
gem

A escola deve ser pensada como “preparação” para a vida, ten-
do como papel formar cidadãos críticos e autônomos para o mun-
do. Trata-se de um ambiente de aprendizagem, onde há grande 
pluralidade cultural, mas que direciona a construção de significados 
compartilhados entre o aluno e o professor2.

A formação desses significados compartilhados ressalta uma 
necessidade de mudança na escola, principalmente por meio da 
reflexão. A mesma necessita ainda da individualidade e da coletivi-
dade ao mesmo tempo, a qual envolve diversos aspectos da escola, 
isto é: as relações entre o ensinar e aprender com diversas trocas 
de informações, a interação de indivíduos que participam da cultura 
escolar.

Além dos processos curriculares, pedagógicos e administrati-
vos, haverá o compartilhamento de informações e interação da cul-
tura escolar. A função do docente e os processos de sua formação 
e desenvolvimento profissional devem ser considerados em relação 
aos diferentes modos de conceber a prática educativa.

As oportunidades de atividades criativas e reflexivas em sala 
de aula contribuem para a construção do conhecimento escolar 
e para a formação de cidadãos matematicamente letrados. Para 
isso, o professor tem um papel importante, considerando que suas 
ações pedagógicas contemplam situações onde há possibilidades 
de observação, percepção de informações e experiências vivencia-
das pelos alunos em seus cotidianos e avaliação dos avanços dos 
estudantes.

Para Freire, o papel do professor não é apenas o de ensinar 
matemática ou qualquer outra disciplina, mas o de tratar a temática 
que é de um lado objeto do ensino e, do outro, a aprendizagem do 
aluno, ajudando-o a reconhecer-se como arquiteto de sua própria 
prática cognoscitiva.

• Paulo Reglus Neves Freire

https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/206099/2/PRATI-
CA%20DE%20ENSINO%20IV%20-%20DIDATICA%20GERAL.pdf

2  SEAL, Ana Gabriela de Souza. Prática de ensino IV: didática geral/ 
Ana Gabriela de Souza Seal, Maria de Fátima de Lima das Chagas, 

Nayra Maria da Costa Lima — Mossoró: EdUFERSA, 2017.

Paulo Reglus Neves Freire (Recife, 19 de setembro de 1921 — 
São Paulo, 2 de maio de 1997) foi um educador e filósofo brasilei-
ro. É Patrono da Educação Brasileira. A sua prática didática funda-
mentava-se na crença de que o educando assimilaria o objeto de 
estudo fazendo uso de uma prática dialética com a realidade, em 
contraposição à por ele denominada educação bancária, tecnicista 
e alienante: o educando criaria sua própria educação, fazendo ele 
próprio o caminho, e não seguindo um já previamente construído; 
libertando-se de chavões alienantes, o educando seguiria e criaria o 
rumo do seu aprendizado.

Freire é considerado um dos pensadores mais notáveis na his-
tória da Pedagogia mundial, tendo influenciado o movimento cha-
mado pedagogia crítica. O diálogo é a base para estabelecer víncu-
los entre professor e aluno, o que possibilita a construção coletiva 
do conhecimento, considerando sempre a realidade na qual estão 
incluídos.

O docente necessita aprofundar, criticamente, estudos relacio-
nados aos fundamentos teóricos da educação, para só assim esta-
belecer conexões com os diversos contextos social, político, históri-
co, econômico e cultural, onde irá realizar a sua prática pedagógica. 
Com foco no papel do professor, de acordo com seus estudos.

Esse entendimento da didática leva a considerar o professor 
como figura fundamental. É ele que tem de compreender o funcio-
namento do real e articular sua visão crítica dessa realidade com 
suas pretensões educativas, as quais define e reformula em função 
de contextos específicos. Isso significa definir o trabalho do profes-
sor como intelectual e não como técnico executor.

Ou ainda, significa valorizar os processos de ‘reflexão na ação’ 
e de reflexão sobre a reflexão na ação”. O autor Paulo Freire, em 
sua obra Pedagogia do Oprimido, permite-nos compreender não só 
o verdadeiro papel do professor, mas entender uma relação extre-
mamente relevante no processo de ensino-aprendizagem, que é a 
relação professor-aluno.

Segundo o autor, esta gira em torno da concepção da educa-
ção, tendo uma perspectiva de que quando todos se unem na es-
sência da educação como prática de liberdade, abrem novos hori-
zontes culturais de acordo com a realidade e imaginação de todos 
os indivíduos.

Diante do explanado anteriormente, ser professor atualmente 
consiste em viver intensamente o seu tempo, com consciência e 
sensibilidade. Não se pode imaginar um futuro para a humanidade 
sem professor.

Eles não só transformam a informação em conhecimento e em 
consciência crítica, mas também formam pessoas. Eles fazem fluir 
o saber, porque constroem sentido para a vida dos seres humanos 
e para a humanidade, e buscam, numa visão emancipadora, um 
mundo mais humanizado, mais produtivo e mais saudável para a 
coletividade. Por isso eles são imprescindíveis.

Mediante essa descrição do que deva ser o professor do sé-
culo XXI, não há mais espaço para professores “donos” de um sa-
ber, o lugar é daqueles que tenham a humildade de ser também 
aprendizes e a única diferença que os separa de seus alunos é que 
eles professores são profissionais do ensino, comprometidos com 
o aprender e o ensinar. O professor é caracterizado ou pode ser 
comparado com um garimpeiro do ensino, como alguém que não 
tem métodos ou processos definitivos, mas está sempre procuran-
do a maneira melhor de exercer o seu trabalho, com a parceria dos 
alunos, visando ao aperfeiçoamento contínuo e a atitude de busca 
de novas soluções.



177

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, consti-
tui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;            (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos en-
tre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-

dades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas rela-

ções internacionais pelos seguintes princípios:
I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humani-

dade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a in-

tegração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana 
de nações.

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros re-
sidentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desu-
mano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na for-
ma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para 
eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, cientí-
fica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a ima-
gem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano ma-
terial ou moral decorrente de sua violação;   

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela poden-
do penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de fla-
grante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial;               (Vide Lei nº 13.105, de 2015)    
(Vigência)
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XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, 
no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a 
lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução pro-
cessual penal;              (Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profis-
são, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer;   

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguarda-
do o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;   

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, per-
manecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em lo-
cais abertos ao público, independentemente de autorização, desde 
que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o 
mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade com-
petente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada 
a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coope-
rativas independem de autorização, sendo vedada a interferência 
estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvi-
das ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-
-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a perma-
necer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto-
rizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, me-
diante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos 
previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao pro-
prietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, des-
de que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para 
pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dis-
pondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdei-
ros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e 

à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas atividades 
desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das 
obras que criarem ou de que participarem aos criadores, aos intér-
pretes e às respectivas representações sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais pri-
vilégio temporário para sua utilização, bem como proteção às cria-
ções industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas 
e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos 
brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal 
do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou 
geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsa-
bilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segu-
rança da sociedade e do Estado;             (Regulamento)                (Vide 
Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa-
gamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direi-
tos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defe-
sa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 

a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direi-

tos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e impres-

critível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei;
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de 

graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito de entorpecen-
tes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hedion-
dos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, 
podendo evitá-los, se omitirem;               (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e 
o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, poden-
do a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de 
bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre 
outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do 

art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
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c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, 

de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física 

e moral;
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos-

sam permanecer com seus filhos durante o período de amamen-
tação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de 
comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 
político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela au-
toridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, 
com os meios e recursos a ela inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em jul-
gado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identifi-
cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei;               (Regu-
lamento)

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por or-
dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, 
salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente mi-
litar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família 
do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da famí-
lia e de advogado;

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autori-
dade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimen-
tícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberda-
de de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger di-
reito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for 
autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de 
atribuições do Poder Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 
por:

a) partido político com representação no Congresso Nacional;
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legal-

mente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em 
defesa dos interesses de seus membros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionali-
dade, à soberania e à cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à 

pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados 
de entidades governamentais ou de caráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo 
por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, 
ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus 
da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita 
aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, as-
sim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na for-
ma da lei:               (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, 

e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.            
(Regulamento)

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são asse-
gurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.             (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 45, de 2004)        (Vide ADIN 3392)

LXXIX - é assegurado, nos termos da lei, o direito à proteção dos 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.   (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 115, de 2022)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela ado-
tados, ou dos tratados internacionais em que a República Federati-
va do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos hu-
manos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos mem-
bros, serão equivalentes às emendas constitucionais.            (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)    (Vide DLG nº 186, de 
2008),   (Vide Decreto nº 6.949, de 2009),   (Vide DLG 261, de 2015),   
(Vide Decreto nº 9.522, de 2018)   (Vide ADIN 3392)    (Vide DLG 1, 
de 2021),   (Vide Decreto nº 10.932, de 2022) 
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Interna-
cional a cuja criação tenha manifestado adesão.               (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previ-
dência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta Constituição.                (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade 
social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, obser-
vada a legislação fiscal e orçamentária        (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário;
III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua fa-
mília com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos 
que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação 
para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do 
trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que 
percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral 
ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua 

retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da re-

muneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empre-
sa, conforme definido em lei;

XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalha-
dor de baixa renda nos termos da lei;                (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas di-
árias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 
horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 
coletiva de trabalho;        (Vide Decreto-Lei nº 5.452, de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 
ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos do-
mingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no míni-
mo, em cinqüenta por cento à do normal;                   (Vide Del 5.452, 
art. 59 § 1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um 
terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, 
com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante in-

centivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no 

mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas;                
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de 
trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empre-

gador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando 
incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de tra-
balho, com prazo prescricional de cinco anos para os trabalhadores 
urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do con-
trato de trabalho;          (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 28, de 2000)

a) (Revogada).               (Redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 28, de 2000)

b) (Revogada).              (Redação dada pela Emenda Constitucio-
nal nº 28, de 2000)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun-
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário 
e critérios de admissão do trabalhador portador de deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezes-
seis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;             
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo 
empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhado-
res domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, X, 
XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII 
e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a sim-
plificação do cumprimento das obrigações tributárias, principais e 
acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiarida-
des, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como 
a sua integração à previdência social.              (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 72, de 2013)

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação 
de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas 
ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sin-
dical;
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INTELECÇÃO DE TEXTOS VERBAIS, LITERÁRIOS E 
MIDIÁTICOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

FONÉTICA: ADEQUAÇÕES ORTOGRÁFICAS

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
• “SS” costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo)
• “Ç” costuma aparecer em palavras estrangeiras que passa-

ram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela)
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Os diferentes porquês

POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser 
substituído por “por qual motivo”

PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser 
substituído por “pois”

POR QUÊ
O “que” é acentuado quando aparece como 
a última palavra da frase, antes da pontuação 
final (interrogação, exclamação, ponto final) 

PORQUÊ
É um substantivo, portanto costuma vir 
acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo 
ou pronome

Parônimos e homônimos
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal).
Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 

“rir”) X rio (curso d’água); manga (blusa) X manga (fruta).

ACENTUAÇÃO GRÁFICA

A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utilizados 
no português são: acento agudo (´); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (¸) e til (~). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas derivações 
(ex: Müller, mülleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a intensi-
dade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba tônica, 
como mostrado abaixo:

• OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café)
• PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel)
• PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada)
As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas.

Regras fundamentais

CLASSIFICAÇÃO REGRAS EXEMPLOS

OXÍTONAS
• terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
plural
• seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 

cipó(s), pé(s), armazém
respeitá-la, compô-lo, comprometê-los 

PAROXÍTONAS

• terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, Ã, 
ÃS, ÃO, ÃOS
• ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural
(OBS: Os ditongos “EI” e “OI” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico)

táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico

PROPAROXÍTONAS • todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi
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Regras especiais

REGRA EXEMPLOS

Acentua-se quando “I” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de “S”, 
desde que não sejam seguidos por “NH”
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo

saída, faísca, baú, país
feiura, Bocaiuva, Sauipe

Acentua-se a 3ª pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 

Não são acentuados hiatos “OO” e “EE” leem, voo, enjoo

Não são acentuadas palavras homógrafas
OBS: A forma verbal “PÔDE” é uma exceção pelo, pera, para

CRASE

Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é demarcada 
com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão.

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase:
• Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna.
• Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas.
• Locuções prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse.
• Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar.
• Locuções adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda.

Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase:
• Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé.
• Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente.
• Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar.
• Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco.
• Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras.
• Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina.

Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo
• Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha.
• Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei minha avó até à feira.
• Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à Ana. / Enviei o convite à 

Ana da faculdade.

DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em caso de dúvida, basta substituir por uma palavra equivalente no masculino. 
Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos à escola / Amanhã iremos ao colégio.

SINTAXE: CONCORDÂNCIA NOMINAL E VERBAL

Concordância é o efeito gramatical causado por uma relação harmônica entre dois ou mais termos. Desse modo, ela pode ser verbal 
— refere-se ao verbo em relação ao sujeito — ou nominal — refere-se ao substantivo e suas formas relacionadas.

• Concordância em gênero: flexão em masculino e feminino
• Concordância em número: flexão em singular e plural
• Concordância em pessoa: 1ª, 2ª e 3ª pessoa

Concordância nominal
Para que a concordância nominal esteja adequada, adjetivos, artigos, pronomes e numerais devem flexionar em número e gênero, 

de acordo com o substantivo. Há algumas regras principais que ajudam na hora de empregar a concordância, mas é preciso estar atento, 
também, aos casos específicos.

Quando há dois ou mais adjetivos para apenas um substantivo, o substantivo permanece no singular se houver um artigo entre os 
adjetivos. Caso contrário, o substantivo deve estar no plural:

• A comida mexicana e a japonesa. / As comidas mexicana e japonesa.
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Quando há dois ou mais substantivos para apenas um adjetivo, a concordância depende da posição de cada um deles. Se o adjetivo 
vem antes dos substantivos, o adjetivo deve concordar com o substantivo mais próximo: 

• Linda casa e bairro.

Se o adjetivo vem depois dos substantivos, ele pode concordar tanto com o substantivo mais próximo, ou com todos os substantivos 
(sendo usado no plural):

• Casa e apartamento arrumado. / Apartamento e casa arrumada. 
• Casa e apartamento arrumados. / Apartamento e casa arrumados.

Quando há a modificação de dois ou mais nomes próprios ou de parentesco, os adjetivos devem ser flexionados no plural:
• As talentosas Clarice Lispector e Lygia Fagundes Telles estão entre os melhores escritores brasileiros.

Quando o adjetivo assume função de predicativo de um sujeito ou objeto, ele deve ser flexionado no plural caso o sujeito ou objeto 
seja ocupado por dois substantivos ou mais:

• O operário e sua família estavam preocupados com as consequências do acidente.

CASOS ESPECÍFICOS REGRA EXEMPLO

É PROIBIDO
É PERMITIDO
É NECESSÁRIO

Deve concordar com o substantivo quando há presença 
de um artigo. Se não houver essa determinação, deve 
permanecer no singular e no masculino.

É proibida a entrada.
É proibido entrada.

OBRIGADO / OBRIGADA Deve concordar com a pessoa que fala. Mulheres dizem “obrigada” Homens dizem 
“obrigado”.

BASTANTE
Quando tem função de adjetivo para um substantivo, 
concorda em número com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, permanece invariável.

As bastantes crianças ficaram doentes com a 
volta às aulas. 
Bastante criança ficou doente com a volta às 
aulas.
O prefeito considerou bastante a respeito da 
suspensão das aulas.

MENOS É sempre invariável, ou seja, a palavra “menas” não 
existe na língua portuguesa.

Havia menos mulheres que homens na fila 
para a festa.

MESMO
PRÓPRIO

Devem concordar em gênero e número com a pessoa a 
que fazem referência.

As crianças mesmas limparam a sala depois 
da aula.
Eles próprios sugeriram o tema da formatura.

MEIO / MEIA

Quando tem função de numeral adjetivo, deve 
concordar com o substantivo.
Quando tem função de advérbio, modificando um 
adjetivo, o termo é invariável.

Adicione meia xícara de leite.
Manuela é meio artista, além de ser 
engenheira.

ANEXO INCLUSO Devem concordar com o substantivo a que se referem.

Segue anexo o orçamento.
Seguem anexas as informações adicionais
As professoras estão inclusas na greve.
O material está incluso no valor da 
mensalidade.

Concordância verbal
Para que a concordância verbal esteja adequada, é preciso haver flexão do verbo em número e pessoa, a depender do sujeito com o 

qual ele se relaciona.

Quando o sujeito composto é colocado anterior ao verbo, o verbo ficará no plural:
• A menina e seu irmão viajaram para a praia nas férias escolares.

Mas, se o sujeito composto aparece depois do verbo, o verbo pode tanto ficar no plural quanto concordar com o sujeito mais próximo:
• Discutiram marido e mulher. / Discutiu marido e mulher.

Se o sujeito composto for formado por pessoas gramaticais diferentes, o verbo deve ficar no plural e concordando com a pessoa que 
tem prioridade, a nível gramatical — 1ª pessoa (eu, nós) tem prioridade em relação à 2ª (tu, vós); a 2ª tem prioridade em relação à 3ª (ele, 
eles):

• Eu e vós vamos à festa.




